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PARECER Nº  1810/2018 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 

238/2017. 
De autoria do nobre Ver. Ricardo Nunes, o presente projeto de lei "Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de afixação de placa com informações sobre despesas em eventos 
promovidos, patrocinados ou com emprego de dinheiro público, e dá outras providências". 

A propositura determina que os eventos realizados no âmbito do Município de São 
Paulo que tiverem sido promovidos, patrocinados, apoiados ou contarem com qualquer tipo de 
infraestrutura ou recursos financeiros municipais deverão manter, durante a sua realização, 
placa contendo as seguintes informações: (i) nome ou descrição do evento; (ii) duração 
programada e local; (iii) nome do órgão responsável; (iv) nome do promotor e respectivo CNPJ 
ou CPF; (v) quais os recursos fornecidos pela administração pública municipal. 

Segundo o autor, "a presente iniciativa visa atender ao disposto na Lei Federal nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, cujo princípio norteador é dar publicidade à população do 
emprego e destinação de recursos públicos, incluindo-se nessa diretriz os recursos destinados 
a entidades privadas, ainda que sem fins lucrativos". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade deste projeto de lei. 

Cabe destacar que dentre as disposições da Lei federal nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2014, que regulamenta o acesso à informação, o art. 8º estabelece que "é dever dos órgãos 
e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local 
de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral 
por eles produzidas ou custodiadas". 

No âmbito do município o citado diploma legal foi regulamentado pelo Decreto nº 
53.623, de 12 de dezembro de 2012, alterado pelo Decreto nº 54.779, de 22 de janeiro de 
2014, que estabelece dentre outras medidas que o repasse ou transferência de recursos 
financeiros devem ser divulgados no Portal da Transparência, na Internet, sem prejuízo da 
divulgação em outros sítios dos órgãos e entidades municipais. 

Nesse sentido, temos que a iniciativa corrobora com o acesso à informação ao 
disponibilizá-la no local dos eventos aos munícipes. 

Face ao exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifesta-se favoravelmente a sua aprovação. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 21/11/2018. 

Toninho Paiva (PR) - Presidente 

Alfredinho (PT) 

Camilo Cristófaro (PSB) - Relator 

Dalton Silvano (DEM) 

Fabio Riva (PSDB) 

Souza Santos (PRB) 

 



 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/11/2018, p. 112 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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